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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL.  CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS. VALE-
TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO-SAÚDE. VERBAS DE CARÁTER 
SALARIAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, por ser componente da folha de salários, não 
perde a sua natureza remuneratória a parcela do salário dos empregados descontada para custear 
o vale-alimentação, compondo o valor bruto da remuneração – base de cálculo da contribuição 
previdenciária a ser recolhida pela empresa, conforme previsão legal –, conclusão essa que se 
aplica às contribuições ao SAT/RAT e a terceiros, dada a identidade de bases de cálculo. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
9.12.2021; REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
7.4.2021; REsp 1.928.591/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.11.2021.
2. Ademais, "os descontos correspondentes à participação do empregado no custeio do vale-
transporte, do auxílio-alimentação e do auxílio-saúde integram a remuneração do trabalhador e, 
por consequência, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das 
contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT" (AgInt no REsp 1.968.347/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2.6.2022). Na mesma linha, os recentes julgados: 
AgInt no REsp 1.973.432/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13.10.2022; 
AgInt no REsp 1.971.725/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3.10.2022; 
AgInt no REsp 1.987.146/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22.8.2022.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 28 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.647 - RS (2022/0184965-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BERNECK S.A. PAINÉIS E SERRADOS 
ADVOGADOS : RICARDO ROSETTI PIVA  - PR038879 
   JOÃO PAULO ARGES BALABAN  - PR070538 
   GUSTAV SCHULDT LANGNER  - PR041049 
   PEDRO BUENO DE ANDRADE ALCANTARA  - PR094421 
   WALTER DE ALMEIDA JACOPETI NETO  - PR100046 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 370-373, e-STJ) 

que não conheceu dos Recursos.

A parte se insurge contra a aplicação da Súmula 83/STJ, aduzindo a 

existência de decisões divergentes no STJ. Defende, em suma:

(...) 3.2. Ocorre, que diferentemente da fundamentação 
apresentada, a jurisprudência do E. STJ não é uníssona quanto as verbas objeto 
da presente demanda. Isso porque, recentemente a segunda turma do E. STJ no 
julgamento do AgInt no REsp 1.968.652/RS, sob relatoria do Ministro 
Francisco Falcão, datado do dia 27/06/2022, reconheceu que a contribuição 
previdenciária patronal não incide sobre o vale transporte e sobre o plano de 
saúde e odontológico.Veja:

(...) Sendo assim, conforme exposição, os descontos efetuados 
não configuram contraprestação de serviços prestados, e, portanto, não podem 
constituir base de cálculo da Contribuição Previdenciária Patronal, do RAT e da 
Contribuição para outras entidades e fundos, consoante delimitação do art. 150, 
I e 195, I, alínea a, da CF/88 e art. 22, I, da Lei nº 8.212/91, bem como pelo 
entendimento firmado pelo próprio E. STJ no AgInt no REsp 1968652/RS, 
motivo pelo qual a decisão agravada merece reforma.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
 

  

 

HB535 

REsp 2009647 Petição : 699248/2022 C5425245154340;0:10449@ C4250744492210322120;0@
 2022/0184965-9 Documento Página  1 de 7 

Documento eletrônico VDA34614267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/11/2022 12:25:37
Código de Controle do Documento: 508C861F-B2FE-46DF-A995-B14C3BA0C2CE
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.647 - RS (2022/0184965-9)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BERNECK S.A. PAINÉIS E SERRADOS 
ADVOGADOS : RICARDO ROSETTI PIVA  - PR038879 
   JOÃO PAULO ARGES BALABAN  - PR070538 
   GUSTAV SCHULDT LANGNER  - PR041049 
   PEDRO BUENO DE ANDRADE ALCANTARA  - PR094421 
   WALTER DE ALMEIDA JACOPETI NETO  - PR100046 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL.  CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA A TERCEIROS. VALE-TRANSPORTE, 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO-SAÚDE. VERBAS DE 
CARÁTER SALARIAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, por ser componente da folha 
de salários, não perde a sua natureza remuneratória a parcela do salário dos 
empregados descontada para custear o vale-alimentação, compondo o valor 
bruto da remuneração – base de cálculo da contribuição previdenciária a ser 
recolhida pela empresa, conforme previsão legal –, conclusão essa que se aplica 
às contribuições ao SAT/RAT e a terceiros, dada a identidade de bases de 
cálculo. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 9.12.2021; REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021; REsp 1.928.591/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.11.2021.
2. Ademais, "os descontos correspondentes à participação do empregado no 
custeio do vale-transporte, do auxílio-alimentação e do auxílio-saúde integram a 
remuneração do trabalhador e, por consequência, compõem a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e 
ao SAT/RAT" (AgInt no REsp 1.968.347/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 2.6.2022). Na mesma linha, os recentes julgados: AgInt 
no REsp 1.973.432/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
13.10.2022; AgInt no REsp 1.971.725/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 3.10.2022; AgInt no REsp 1.987.146/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22.8.2022.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 19.10.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao 

dirimir a controvérsia, assim se manifestou (fl. 215, e-STJ):

É de ser rejeitada a pretensão da impetrante de excluir, da base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal e adicionais de alíquota 
destinados ao SAT/RAT e terceiros, os valores descontados aos empregados, 
correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio- 
alimentação e auxílio-saúde/odontológico.

Com efeito, a hipótese de incidência da contribuição 
previdenciária patronal, nos termos do art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991, é o 
total das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados. 
Isso quer dizer que a contribuição previdenciária patronal incide sobre o valor 
total bruto das remunerações, ao passo que a impetrante busca, ao contrário, que 
a referida contribuição incida apenas sobre o valor total líquido das 
remunerações, após o desconto da cota-parte devida pelos trabalhadores a título 
de vale-transporte e auxílio-alimentação.

Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, por ser componente da 

folha de salários, não perde a sua natureza remuneratória a parcela do salário dos 

empregados descontada para custear o vale-alimentação, compondo o valor bruto da 

remuneração – base de cálculo da contribuição previdenciária a ser recolhida pela 

empresa, conforme previsão legal –, conclusão essa que se aplica às contribuições 

ao SAT/RAT e a terceiros, dada a identidade de bases de cálculo. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 9/12/2021; REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 7/4/2021; REsp 1.928.591/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 5/11/2021.

Ademais, "os descontos correspondentes à participação do empregado 
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Superior Tribunal de Justiça

no custeio do vale-transporte, do auxílio-alimentação e do auxílio-saúde integram a 

remuneração do trabalhador e, por consequência, compõem a base de cálculo da 

contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao 

SAT/RAT" (AgInt no REsp 1.968.347/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 2/6/2022). Na mesma linha, confiram-se os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DEVIDA CONFORME 
O ART. 195, I, "A", DA CF. EXCLUSÃO PELO ART. 22, § 2º, DA LEI 
8.212/1991 DAS PARCELAS DA BASE DO TRIBUTO. 
ENTENDIMENTO DO STJ DE QUE NÃO INCIDE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE PARCELAS INDENIZATÓRIAS. RESP 
1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO 543-C DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO, RETIDA PELO EMPREGADOR, 
POSSUI NATUREZA REMUNERATÓRIA. COMPÕE A BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL.

(...) 5. Querer entender, como pretende a recorrente, que a 
rubrica atinente aos descontos que o empregador faz na folha de salários, 
relativos à cota-participação dos empregados no custeio do vale-transporte, 
auxílio-alimentação e plano de saúde, não integra a remuneração de fato 
recebida pelos empregados, seria o mesmo que retirar a incidência da 
contribuição previdenciária devida pelo próprio empregado, o que não encontra 
previsão em lei. Se não há contribuição do INSS devida pelo empregado, sequer 
haveria sua retenção.

6. O fato de a contribuição previdenciária do empregado ser 
retida pelo empregador não retira a titularidade do empregado como sujeito 
passivo direto da exação tributária (art. 121, parágrafo único, I, do CTN). Por 
essa razão, não há falar em bis in idem, pois ainda que responsável legal por 
reter o INSS do empregado, não é o empregador o sujeito passivo direto dessa 
contribuição. Precedente: REsp 1.928.591/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 5.11.2021 7. A contribuição previdenciária do empregado, 
retida pelo empregador e repassada aos cofres públicos, possui natureza 
remuneratória, motivo pelo qual compõe a base de cálculo da contribuição 
patronal.

8. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 
1.971.906/RS, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/6/2022)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE E DE 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO.

1. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou 
orientação no sentido de que montante retido a título de contribuição 
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Superior Tribunal de Justiça

previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que deve 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Com efeito, 
embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição previdenciária 
possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do 
empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra 
também a base de cálculo da cota patronal.

2. Na espécie, o fato de o empregador reter os valores 
descontados aos empregados correspondentes à participação destes no custeio 
de vale-transporte e de auxílio-alimentação não retira a titularidade dos 
empregados de tais verbas remuneratórias. Por consequência, em decorrência de 
sua natureza remuneratória, tais valores devem constituir a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal. Precedentes: AgInt no REsp 1936788/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/12/2021, DJe 09/12/2021; AgInt no REsp 1949888/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/11/2021, DJe 24/11/2021; REsp 1928591/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 05/11/2021.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.981.729/PR, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe 3/6/2022)

Outrossim, na hipótese dos autos, não há falar em adoção do 

entendimento trazido no AgInt no REsp 1.968.652/RS. A propósito, confira-se o 

seguinte julgado, sob relatoria do Ministro Francisco Falcão, datado do dia 

10/10/2022:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INEXIGIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A 
TERCEIROS. VALORES DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. 
PAGAMENTO HABITUAL. VERBA DE CARÁTER SALARIAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que 
seja declarada a inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal e da 
contribuição destinada a terceiros, incidentes sobre os valores pagos aos 
empregados em relação: ao terço constitucional de férias; à importância paga nos 
primeiros quinze dias de afastamento que antecedem o auxílio-doença; ao aviso 
prévio indenizado e seus reflexos; ao abono de férias; ao salário-maternidade; ao 
salário-família; prêmios; ao auxílio-alimentação; e ao vale transporte. Na 
sentença, concedeu-se, em parte, a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que os valores descontados dos empregados 
correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, 
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Superior Tribunal de Justiça

auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico não constam no rol das 
verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, listadas no 
§ 9° do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, razão pela qual, devem constituir a 
base de cálculo da contribuição previdenciária, de terceiros e do SAT/RAT 
a cargo da empresa. Nesse sentido: REsp n. 1.928.591/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/11/2021; AgInt no REsp n. 
1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 24/11/2021.

(...) V - Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.973.432/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe 13/10/2022, grifos acrescentados)

Na mesma linha, cito:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
COTA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. 
VALE-TRANSPORTE E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA.

1. Esta Corte de Justiça firmou a compreensão de que os valores 
descontados aos empregados correspondentes à participação deles no custeio do 
vale-transporte e auxílio-alimentação não constam no rol das verbas que não 
integram o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei 
n. 8.212/1991, razão pela qual devem constituir a base de cálculo da 
contribuição previdenciária. Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.971.725/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/10/2022)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES BRUTOS. BASE DE 
CÁLCULO. DESCONTO A TÍTULO DE VALE TRANSPORTE, VALE 
ALIMENTAÇÃO, PLANO DE SAÚDE, PLANO ODONTOLÓGICO, 
IMPOSTO DE RENDA DEVIDO NA FONTE E CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA RETIDA DOS EMPREGADOS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se de Mandado de Segurança no qual o impetrante 
afirma que a contribuição previdenciária patronal deve incidir sobre o salário 
líquido do empregado, devendo ser excluída de sua base de cálculo os valores 
retidos ou descontados a título de vale-transporte, vale alimentação, plano de 
saúde, plano odontológico, imposto de renda retido na fonte e contribuição 
previdenciária dos empregados.

2. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao 
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia.

3. O STJ entende que incide a Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre o valor descontado a título de vale-transporte, auxílio-alimentação 
e assistência médica e odontológica, uma vez que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que 
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Superior Tribunal de Justiça

deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.949.888/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24,11,2021.

4. No mesmo sentido, esta Corte Superior possui orientação de 
que "a contribuição previdenciária do empregado, retida pelo empregador e 
repassada aos cofres públicos, possui natureza remuneratória, motivo pelo qual 
compõe a base de cálculo da contribuição patronal, RAT (riscos ambientais do 
trabalho) e Contribuições devidas a Terceiros." (AgInt no REsp 1.916-400/PR, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 31.8.21). O mesmo raciocínio se aplica ao 
imposto de renda retido na fonte. A propósito: AgInt no REsp 1.948.777/RS, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 16.2.2022.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.987.146/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe 22/8/2022)

Como se vê, a decisão agravada adotou o entendimento dominante e 

mais recente em ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, não 

havendo falar em reparo no decisum atacado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.009.647 / RS
Número Registro: 2022/0184965-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50629107720204047000

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BERNECK S.A. PAINÉIS E SERRADOS
ADVOGADOS : RICARDO ROSETTI PIVA - PR038879

JOÃO PAULO ARGES BALABAN - PR070538
GUSTAV SCHULDT LANGNER - PR041049
PEDRO BUENO DE ANDRADE ALCANTARA - PR094421
WALTER DE ALMEIDA JACOPETI NETO - PR100046

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : BERNECK S.A. PAINÉIS E SERRADOS
ADVOGADOS : RICARDO ROSETTI PIVA - PR038879

JOÃO PAULO ARGES BALABAN - PR070538
GUSTAV SCHULDT LANGNER - PR041049
PEDRO BUENO DE ANDRADE ALCANTARA - PR094421
WALTER DE ALMEIDA JACOPETI NETO - PR100046

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BERNECK S.A. PAINÉIS E SERRADOS
ADVOGADOS : RICARDO ROSETTI PIVA - PR038879

JOÃO PAULO ARGES BALABAN - PR070538
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GUSTAV SCHULDT LANGNER - PR041049
PEDRO BUENO DE ANDRADE ALCANTARA - PR094421
WALTER DE ALMEIDA JACOPETI NETO - PR100046

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34717796 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/11/2022 13:02:00
Código de Controle do Documento: f86403d6-e33b-4b4b-b936-f4704034e8e6


